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Recurso n o RD/301-0.060

Recorrente NAUTILUS AGÊNCIA MARÍTIMA LTDA.

Recorrido PRIMEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

INTERESSADA: FAZENDA NACIONAL

A conferência final de manifesto se com-
pleta com o lançamento do credito tri-
butârío (Art. 107 e paregrafo único do
R.A.).

Recurso especial desprovido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por NAUTILUS AGÊNCIA MARÍTIMA LTDA.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fis

cais, por unanimidade de votos, admitir o recurso, a penas, nos termos

do acOrdão divergente e, no merito, negar provimento ao recurso es-

pecial, nos termos do relatOrio e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado. Vencidos os Cons. Afonso Celso de Mattos Lourenço (Re

lator), Paulo Cesar de Avila e Silva e Sebastião Rodrigues Cabral.

Designado relator para o AcOrdão o Cons. Jose Façanha Mamede.

Sala das SessOes(DF), em 21 de setembro de 1987.
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Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei-
ros: HAMILTON DE SA DANTAS, rinro LOYOLLA DE ALENCASTRO e EDWALDO
REIS DA SILVA. Fez sustentação oral pelo sujeito passivo o Dr. Pau-
lo Roberto Cuco Antunes - Insc. OAB-RJ n9 44.697 com instrumento de
mandato nos autos, e, nela Fazenda Nacional o Dr. Marco Antonio Me-
neghetti.
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RECORRIDA: PRIMEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

INTERESSADA: FAZENDA NACIONAL

RELATC5RI O- - - - - - - -

Nautilus Agência Maritima Ltda. apresenta recurso

de divergência contra decisão da egrégia ia. Câmara doTerceiro Con

selho de Contribuintes, consubstanciada no Acórdão n9 301-25.50_9

(f is. 54/59), lido em sessão e assim ementado:

"Conferência final de manifesto. Falta de volu
mes. A denúncia feita pelo sujeito nassivo,ari
tes do inicio de procedimento fiscal relacio-
nado com a infração exime o contribuinte das
multas fiscais (art. 138 do CTN).

A data de referência nara câlculo do tributo
a do respectivo lançamento (art. 107 e pa-

râgrafo único do R.A.)."

O paradigma da citada divergência o Acórdão 302-

29.432, da egrégia Segunda Câmara do mesmo Conselho, que mandou

adotar como data base para o cãlculo do tributo a da Conferencia

Final de Manifesto, ou seja, a da Representação fiscal que comuni

ca o conhecimento da falta da mercadoria, ao confronto do Manifes

to com os registros da descarga.

DMF - DF/1 0 C-C - Secgraf - 16r
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O Procurador da Fazenda Nacional junto a Cara re-
corrida teve ciência do Recurso de Divergência.
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VOTO VENCEDOR DO CONSELHEIRO JOSt FAÇANHA MAMEDE 

Reconhecendo embora configurada a divergência e, por

isso, acolhendo o recurso especial, quero dizer que a Câmara Supe-

rior já tem posição definida sobre o assunto. Assim e, por exemplo,
P AcOrdão CSRF/03-01.408, do qual fui relator e no qual proferi o
seguinte voto:

"A recorrente trouxe *à colação AcOrdãos demons-
trando a adoção de outro instante do procedimento pa
ra efeito de aplicação do dOlar e calculo do tributo
- a data da denúncia espontânea, (Ac. CSRF/03-01.026).

No presente caso, foi utilizada outra data pa-
ra esse cálculo do tributo - a do seu lançamento (art.
107, § único do Dec. 91.030/85.

Entendo, assim, configurada a divergência de
decisOes.

No mérito, até o advento do Decreto 91.030, de
5.3.85 CD.O.)11.3.85) não havia uma definição preci-
sa do momento em que se completa a conferencia final
de manifesto.

Com o aludido Decreto, que se constitui o novo
Regulamento Aduaneiro, o assunto vem assim apresenta
do:

"Art. 476 - A conferência final de manifesto
destina-se a constatar falta ou acréscimo, de
volume ou mercadoria entrada no territôrio a-
duaneiro, mediante confronto do manifesto com
os registros de descarga (Decreto-lei n9 37, §
19).

Parágrafo único - Constatada falta ou acrêsci
mo, e feitas, se for o caso, as necessárias dI
ligências, adotar-se-á o procedimento fiscal
dequado."

Como se verifica, a conferência final de mani-
festo não se resume no recebimento de um documento ou
de uma informação pela autoridade aduaneira nas um

-
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conjunto de procedimentos que demandam tempo, prova-
velmente dias, para se completarem, mormente nos ca-
sos em que se fazem necessárias diligéncias. Dessa
forma,afasta-se de pronto, a posição dos queentendem
que a conferência final de manifesto se confunde com
a entrada da mercadoria no territOrio nacional. Nomo
mento da entrada do navio no porto não há mínima po -s-
sibilidade de efetuar-se esse confronto entre o mani
festo e os registros de descarga, pois ainda não hoU
ve descarga. Também, em que pese entendimento ante-T:
rior desta Câmara Superior, trazido â colação pelo
recorrente (ac8rdão de 1982), não se pode sustentar
a tese de que simples denúncia da infração pelo su-
jeito passivo seria suficiente para caracterizar a
conferência final de manifesto. Essa manifestação do
transportador depende de apuração, isto é, mesmo re-
cebendo a informação do sujeito passivo, precisa a
autoridade processante proceder "ao confronto do ma-
nifesto com os registros de descarga", conforme a
conceituação do art. 476 acima transcrito, para que
se complete a conferência final de manifesto. E o mo
mento definido pelo citado Regulamento Aduaneiro, em
que se considere concluída a conferência final de ma
nifesto, é o que consta do art. 107 e parágrafo úni-
co do mesmo Regulamento, "verbis":

"Art. 107 - Quando se tratar de avaria ou fal-
ta, a mercadoria ficara sujeita aos tribaltos vi
gorantes na data em que a autoridade aduaneira
apurar o fato CDecreto-lei n9 37/66, art. 23,pa
rágrafo únicol.

Parágrafo único - Considera-se apurado ()fato na
data do lançamento do crédito tributário corres
pondente."

Isto posto, visto que a conferência final de ma
nifesto se completou, no presente caso, em 30.12.85-,-
com o lançamento do credito através do Auto de Infra
ção, voto por negar provimento ao recurso especial
de divergência, já que o novo Regulamento Aduaneiro
definiu o lançamento do crédito como o fato que en-
cerra a conferencia final de manifesto."

Face ao exposto, nego provimento ao recurso./(7,
Brasília-DF, em 21 de setembro de 19_87.
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VOTO VENCIDO DO CONS. AFONSO CELSO DE MATTOS LOURENÇO 

Trata-se de examinar a época correta para o calculo

do tributo de importação, quando da verificação pelas autoridades

fiscais de falta de mercadorias, para a qual não e imputada penali-
dade, visto a aceitação da peça de denúncia espontânea.

Preliminarmente considero configurada a divergência

entre a decisão ora recorrida e o AcOrdão juntado ao recurso da au-
tuada, pelo que o admito em todos os seus efeitos.

No mérito, a questão nos parece de facil deslinde, fa

ce a que pela 15gica e bom senso entendo como admissível, apenas,no

caso de aceitação de denúncia espontânea, que o tributo seja calcu-

lado com base na taxa de câmbio vigente na data da apresentação da-

quela peça confes's6ria.

Esta nos parece a interpretação e o entendimento de

maior coerência.

Pelo exposto, voto no sentido de dar provimento par-

cial ao presente recurso de divergência, para considerar como aoli-

cavei a taxa de câmbio vigente na data de apresentação da denúncia

espontânea.

É o meu voto.
1 ,
,

Brasili.a-DF, em 21 de setembro de 1987.
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